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Ministério da Ciência e Tecnologia
.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 263, DE 31 DE MARÇO 2010

Aprova o Regimento Interno do Conselho
Nacional de Controle de Experimentação
Animal - CONCEA.

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA E TECNOLO-
GIA, no uso da competência que lhe foi outorgada pelo art. 5º, inciso
IX, da Lei No- 11.794, de 8 de outubro de 2008,

Considerando os preceitos contidos no art. 2º, parágrafo úni-
co, bem como nos arts. 3º e 4º, todos da Lei n.º 9.784, de 29 de
janeiro de 1999 (Lei do Processo Administrativo), resolve:

Art. 1º É aprovado o Regimento Interno do Conselho Na-
cional de Controle de Experimentação Animal, cujo inteiro teor se
publica a seguir.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

SERGIO MACHADO REZENDE

ANEXO
REGIMENTO INTERNO

CONSELHO NACIONAL DE CONTROLE DE
EXPERIMENTAÇÃO ANIMAL - CONCEA

CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO
SEÇÃO I
Das Finalidades
Art. 1º. O Conselho Nacional de Controle de Experimen-

tação Animal - CONCEA, órgão integrante da estrutura do Ministério
da Ciência e Tecnologia, é instância colegiada multidisciplinar de
caráter normativo, consultivo, deliberativo e recursal, para coordenar
os procedimentos de criação e utilização de animais em atividades de
ensino e pesquisa científica, conforme o disposto na Lei No- 11.794, 8
de outubro de 2008, e no Decreto No- 6.899, de 15 de julho 2009.

SEÇÃO II
Da Competência
Art. 2º. Compete ao CONCEA:
I - formular e zelar pelo cumprimento das normas relativas à

utilização humanitária e ética de animais com finalidade de ensino e
pesquisa científica;

II - credenciar instituições para criação ou utilização de ani-
mais com finalidade de ensino ou pesquisa científica;

III - monitorar, avaliar e estimular a introdução de técnicas
alternativas validadas que substituam a utilização de animais em
ensino ou pesquisa científica;

IV - estabelecer e rever, periodicamente, as normas para uso
e cuidados com animais para ensino e pesquisa científica, em con-
sonância com as convenções internacionais das quais o Brasil seja
signatário;

V - estabelecer e rever, periodicamente, normas técnicas para
instalação e funcionamento de centros de criação, de biotérios e de
laboratórios de experimentação animal, bem como sobre as condições
de trabalho em tais instalações;

VI - estabelecer e rever, periodicamente, normas para cre-
denciamento de instituições que criem ou utilizem animais para en-
sino e pesquisa;

VII - manter cadastro atualizado de protocolos experimentais
ou pedagógicos, aplicáveis aos procedimentos de ensino e projetos de
pesquisa científica realizados ou em andamento no País, assim como
dos pesquisadores, a partir de informações remetidas pelas Comissões
de Ética no Uso de Animais - CEUAs;

VIII - propor a revisão do Regimento Interno do CONCEA,
elaborando e submetendo o novo texto à apreciação do Ministro de
Estado da Ciência e Tecnologia, para aprovação;

IX - assessorar o Poder Executivo a respeito das atividades
de ensino e pesquisa científica de que trata a Lei No- 11.794, de 2008,
e o Decreto No- 6.899, de 2009;

X - administrar, por intermédio de sua Secretaria-Executiva,
o Cadastro das Instituições de Uso Científico de Animais - CIUCA,
de que trata o art. 41 do Decreto No- 6.899, de 2009, destinado ao
registro das instituições que exerçam atividades de criação ou uti-
lização de animais em ensino ou pesquisa científica;

XI - apreciar e decidir recursos interpostos contra decisões
das CEUAs, bem como de sua Secretaria-Executiva;

XII - aplicar as sanções previstas nos arts. 17 e 18 da Lei No-

11.794, de 2008;
XIII - expedir orientações técnicas e resoluções, de caráter

normativo, sobre matérias de sua competência.
Parágrafo único. O CONCEA elaborará resolução normativa

específica sobre o funcionamento e atribuições das CEUAs, em con-
formidade com o disposto no inciso VI deste artigo.

SEÇÃO III
Da Composição
Art. 3º. O CONCEA é constituído por:
I - Plenário;
II - Câmaras Permanentes e Temporárias;
III - Secretaria-Executiva.

Art. 4º O CONCEA será presidido pelo Ministro de Estado
da Ciência e Tecnologia e integrado por:

I - 1 (um) representante de cada órgão e entidade a seguir
indicados:

a) Ministério da Ciência e Tecnologia;
b) Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-

nológico;
c) Ministério da Educação;
d) Ministério do Meio Ambiente;
e) Ministério da Saúde;
f) Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento;
g) Conselho de Reitores das Universidades do Brasil;
h) Academia Brasileira de Ciências;
i) Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência;
j) Federação das Sociedades de Biologia Experimental;
k) Sociedade Brasileira de Ciência em Animais de Labo-

ratório;
l) Federação Brasileira da Indústria Farmacêutica;
II - 2 (dois) representantes das sociedades protetoras de ani-

mais legalmente estabelecidas no País.
§ 1º. No exercício da presidência do CONCEA, o Ministro

de Estado de Ciência e Tecnologia será substituído, nos seus im-
pedimentos ou afastamentos, pelo Secretário-Executivo do respectivo
Ministério e, nos casos dos impedimentos destes, pelo Coordenador
do CONCEA.

§ 2º. O Presidente do CONCEA terá o voto de qualidade.
Art. 5º. Os representantes de que trata o inciso II do art. 4o

deste Regimento Interno serão escolhidos pelo Ministro de Estado da
Ciência e Tecnologia, a partir de lista tríplice elaborada por comissão
ad hoc, integrada por 3 (três) membros externos ao CONCEA, cons-
tituída por cidadãos brasileiros, com grau acadêmico de doutor ou
equivalente e comprovada experiência profissional de, no mínimo, 5
(cinco) anos em atividades relacionadas à utilização ética de animais
com finalidade de ensino e pesquisa científica.

Art. 6º. Os representantes de que trata o inciso I do art. 4º
deste Regimento Interno, e seus suplentes, serão indicados pelos
titulares dos respectivos órgãos no prazo de 30 (trinta) dias da data da
comunicação do Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia, que os
designará em ato próprio.

Art. 7º. A designação de qualquer membro do CONCEA em
razão de vacância obedecerá aos mesmos procedimentos da desig-
nação ordinária.

SEÇÃO IV
Do Mandato do Coordenador e dos Membros
Art. 8º. O CONCEA contará com um Coordenador, que será

escolhido e designado pelo Ministro de Estado da Ciência e Tec-
nologia, entre os membros que o integram, para mandato de dois
anos, renovável por igual período.

§ 1º O Coordenador do CONCEA será escolhido a partir de
lista tríplice elaborada pelos membros do CONCEA, conforme o
disposto no artigo 17 do Decreto No- 6.899, de 2009.

§ 2º. Excepcionalmente, na falta ou impedimento do Mi-
nistro de Estado da Ciência e Tecnologia, de seu respectivo Se-
cretário-Executivo e do Coordenador do CONCEA, os trabalhos do
Plenário do Conselho serão presididos pelo membro titular mais ido-
so.

§ 3º. Nos casos em que o Coordenador do CONCEA exercer
a presidência do Conselho, o seu suplente terá direito a voto.

§ 4º. Os membros do CONCEA não serão remunerados,
sendo os serviços por eles prestados considerados, para todos os
efeitos, de relevante serviço público.

§ 5º. Cada membro efetivo terá um suplente, que participará
dos trabalhos.

§ 6º. O membro suplente terá direito à voz e, na ausência do
respectivo titular, a voto nas deliberações.

Art. 9º. Os membros do CONCEA de que tratam os incisos
I e II do art. 4o deste Regimento Interno terão mandato de dois anos,
renovável por igual período.

Parágrafo único. A contagem do período do mandato de
membro suplente é contínua, ainda que assuma o mandato de ti-
t u l a r.

Art. 10. Os membros do CONCEA devem pautar a sua
atuação pela observância estrita dos conceitos ético-profissionais,
bem como dos princípios da legalidade, finalidade, razoabilidade,
proporcionalidade, moralidade, interesse público e da eficiência, sen-
do vedado participar do julgamento de questões com as quais tenham
envolvimento de ordem profissional ou pessoal, sob pena de perda de
mandato.

§ 1º O membro do CONCEA, ao ser empossado, assinará
declaração de conduta, explicitando eventual conflito de interesse.

§ 2º O membro do CONCEA deverá manifestar oralmente
seu eventual impedimento nos processos a ele distribuídos para aná-
lise, quando do seu recebimento ou, quando não for o relator, no
momento das deliberações nas reuniões das Câmaras ou do ple-
nário.

§ 3º Poderá argüir o impedimento o membro do CONCEA
ou aquele legitimado como interessado, nos termos do art. 9º da Lei
No- 9.784, de 1999.

§ 4º A argüição de impedimento será formalizada em petição
fundamentada e devidamente instruída e será decidida pelo plenário
do CONCEA.

§ 5º É nula a decisão técnica tomada com voto de membro
impedido.

§ 6º No caso do § 5o deste artigo, o plenário do CONCEA
proferirá nova decisão, na qual regulará expressamente o objeto da
decisão viciada e os efeitos dela decorrentes, desde a sua publi-
cação.

Art. 11. Perderá seu mandato:
I - o membro que violar o disposto no art. 10 deste Re-

gimento Interno;
II - o membro titular ou o membro suplente, quando con-

vocado, que não comparecer a três reuniões ordinárias consecutivas
do plenário do CONCEA, sem justificativa, que deverá ser mani-
festada por escrito, ainda que por meio eletrônico, em resposta à
convocação.

SEÇÃO V
Do Presidente, do Coordenador e dos Membros
Art. 12. Cabe ao Presidente do CONCEA:
I - representar o CONCEA;
II - convocar as reuniões do CONCEA e aprovar as res-

pectivas pautas propostas pela Secretaria-Executiva;
III - presidir, com direito a voto de qualidade, a reunião

plenária do CONCEA;
IV - convidar a participar das reuniões e debates, consultado

o CONCEA, sem direito a voto, pessoas que possam contribuir para
as discussões dos assuntos tratados na pauta;

V - zelar pelo cumprimento das normas deste Regimento e
resolver as questões de ordem;

VI - prestar esclarecimentos à sociedade sobre as decisões e
demais atos do CONCEA, quando solicitado;

VII - delegar as atribuições do Coordenador e do Secretário-
Executivo;

VIII- delegar suas atribuições.
Art. 13. Cabe ao Coordenador do CONCEA:
I - presidir a reunião plenária do CONCEA, com direito a

voto de qualidade, na ausência do seu Presidente e do Secretário-
Executivo do Ministério da Ciência e Tecnologia e participar dos
trabalhos;

II - zelar pelo cumprimento das normas deste Regimento e
resolver as questões de ordem, no exercício da presidência;

III - prestar esclarecimentos à sociedade sobre as decisões e
demais atos do CONCEA, quando solicitado e no exercício da pre-
sidência;

IV - definir os casos de urgência de que trata o art. 32 deste
Regimento Interno;

V - distribuir aos membros do CONCEA matérias para seu
exame e parecer;

VI - exercer as atribuições delegadas pelo Presidente do
CONCEA.

Art. 14. Cabe aos membros do CONCEA, titulares e su-
plentes:

I - comparecer, participar e votar nas reuniões do CON-
CEA;

II - propor a convocação de reuniões extraordinárias do
CONCEA;

III - examinar e relatar expedientes que lhes forem dis-
tribuídos, dentro dos prazos estabelecidos;

IV - submeter pleitos e assuntos para a pauta das reuniões
ordinárias e extraordinárias.

Parágrafo único. O membro suplente terá direito a voto nas
deliberações apenas na ausência do respectivo titular.

SEÇÃO VI
Das Câmaras Permanentes e Temporárias
Art. 15. O CONCEA constituirá as seguintes Câmaras Per-

manentes (CP) para análise prévia dos temas e pleitos a serem sub-
metidos ao plenário do Conselho:

I - Câmara Permanente de Pesquisa Científica;
II - Câmara Permanente de Ensino;
III - Câmara Permanente de Criação de Animais; e
IV - Câmara Permanente de Métodos Alternativos.
§ 1º. As Câmaras Permanentes serão compostas por, pelo

menos, 5 (cinco) membros dentre titulares e suplentes, e contará com
pelo menos 1 (um) servidor integrante da Secretaria Executiva do
CONCEA.

§ 2º. As Câmaras Permanentes serão coordenadas por um
membro eleito dentre seus membros, com mandato de dois anos, não
renovável.

§ 3º. O coordenador da Câmara Permanente terá um subs-
tituto, designado dentre os membros que compõem a câmara.

§ 4º. As Câmaras Permanentes poderão recorrer a pronun-
ciamentos de consultores ad hoc, quando necessário.

§ 5º. Caberá às Câmaras Permanentes manifestarem-se a
respeito dos pleitos encaminhados pela Secretaria-Executiva do CON-
CEA, submetendo os resultados à deliberação do plenário do Con-
selho.

§ 6º. As Câmaras Permanentes poderão reunir-se conjun-
tamente, em reunião privada.

Art. 16. As Câmaras Temporárias serão constituídas para
tratar de temas de caráter excepcional ou, quando julgar necessário,
para aprofundamento de temas da pauta para posterior deliberação do
Plenário do CONCEA.

SEÇÃO VII
Da Secretaria Executiva
Art. 17. O CONCEA contará com uma Secretaria-Executiva,

cabendo ao Ministério da Ciência e Tecnologia a ela prestar o apoio
técnico e administrativo.

Parágrafo único. O Secretário-Executivo do CONCEA será
nomeado pelo Ministro de Estado da Ciência e Tecnologia.

Art. 18. Cabe ao Secretário-Executivo do CONCEA:
I - garantir a publicidade e o acesso aos atos do CON-

CEA;
II - determinar a prestação de informações e franquear acesso

a documentos solicitados pelos órgãos de registro e fiscalização;
III - exercer as atribuições delegadas pelo Presidente e pelo

Plenário do CONCEA.
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